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apreSentação
A juventude é sempre um momento de invenção de jeitos de 
viver. A Fundação Itaú Social tem o compromisso de reconhe-
cer as culturas juvenis produzidas essencialmente no presente. 
Com a finalidade de afirmar esse compromisso define a juven-
tude como uma de suas prioridades de ação.

Para enfrentar o desafio de desenhar um programa para jovens 
a Fundação Itaú Social estabeleceu uma parceria técnica com 
o Cenpec, que resultou na implementação do Programa Jovens 
Urbanos. 

Com esta publicação buscamos compartilhar uma metodologia 
de trabalho social com jovens construída a partir da ação reali-
zada nas periferias de São Paulo e Rio de Janeiro. 

As referências teóricas e justificativas da experiência são aqui re-
latadas como proposta aberta a todas as instituições envolvidas 
ou interessadas em participar de programas para jovens urba-
nos brasileiros em situação socialmente vulnerável. 

Com isso pretendemos contribuir para a afirmação e avanço de 
políticas públicas para a juventude, com a certeza de que inves-
tir em educação é a melhor forma de melhorar a perspectiva de 
vida e assegurar o futuro do jovem e da humanidade.

Antonio Matias

Maria Alice Setubal





Formação de jovens de 16 a 21 anos das periferias 
das metrópoles brasileiras.

o programa Jovens urbanos se apresenta 
como proposta ao amplo desafio 
contemporâneo de trabalho social com 
juventude nas regiões metropolitanas.

trata-se de um programa-rede que enlaça a vida 
na cidade, a escolaridade, a cultura e a tecnologia 
por meio de pesquisa, exploração, experimentação, 
circulação e produção. 

as ações de formação dos jovens abrem 
possibilidades de trânsito nos territórios 
urbanos, expandem as relações e lançam 
novas perspectivas para as condições de 
vida da juventude. os jovens recebem 
assessoria para colocar em prática seus 
projetos de intervenção na cidade.

programa
JovenS 
urbanoS
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aSCirCunStÂnCiaSde vida daS JuventudeSurbanaS
No intenso movimento de urbanização mundial, 
grande parte da população atual tem como habitat 
as cidades – entre essa população encontram-se os 
grupos juvenis. 
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De um modo geral, o movimento de 
urbanização reorganiza a espaciali-
dade das grandes metrópoles, fazen-
do com que a noção de centro-pe-
riferia ceda lugar à multiplicação de 
zonas de comércio, residenciais, in-
formacionais, tecnológicas, culturais, 
industriais, de serviços etc., exigindo 
a criação de novas estratégias de cir-
culação e de acesso das populações 
ao complexo citadino.

No Brasil observamos não só a 
concentração de juventudes viven-
do e organizando suas vidas nas ci-
dades, como também um período 
histórico inédito de ascensão demo-
gráfica da população juvenil em rela-
ção a outros grupos etários. 

A juventude, no conceito moder-
no, não é apenas uma faixa etária e 
nem expressão subjetiva de um es-
tilo de vida. Ela está compreendida 
numa larga fase de vida em que as 
pessoas estão em processo de for-
mação e busca de perspectivas de 
estabilidade e autonomia para o fu-
turo. É a fase de mais energia e po-
tencial. Em uma situação de transi-
ção para a vida adulta, o jovem do 
século XXI se depara com uma rea-
lidade onde há poucas oportunida-
des de escolha.

Por representarem um grupo ma-
joritário na pirâmide etária brasilei-
ra a juventude é alvo na atualida-
de de políticas de identidade acio-
nadas por várias forças sociais (mí-
dias, mercados de produtos, merca-
dos culturais etc.). 
 • Os jovens entre 15 e 24 anos so-

mam 34 milhões, o que represen-
ta um quinto da população bra-
sileira (IBGE, 2006).

aSCirCunStÂnCiaSde vida daS JuventudeSurbanaS

O acesso aos fluxos informacionais 
entre os jovens brasileiros dá-se, so-
bremaneira, pela via da televisão, 
sendo que a maioria vê-se isolada 
de outras redes de comunicação. 
Pela via da televisão as informações 
acessadas pelos jovens adquirem o 
caráter de indiferenciadas. A indife-
renciação das informações sobre-
vém da fragmentação, condensação 
e velocidade com que, no geral, as in-
formações são veiculadas no forma-
to televisivo. 

Em relação à capacidade de in-
gresso dos jovens em outras formas 
de sociabilidade e relações em ação 
no ambiente urbano, as possibilida-
des para as juventudes pobres vêem-
se bastante diminuídas, por não te-
rem acesso a serviços públicos e a 
recursos materiais e simbólicos que 
sustentem o deslocamento a diferen-
tes lugares da cidade. 

Sem dúvida, as desigualdades so-
cioeconômicas persistentes na socie-
dade brasileira justificam em grande 
parte as restrições de mobilização de 
jovens. Mas não só! Se levarmos em 
consideração o recorte de gênero, 
verificamos um outro campo de res-
trições, agora ligado especificamen-
te à condição feminina. Por esse cri-
vo, jovens mulheres teriam mobili-
dades muito mais constrangidas do 
que jovens do sexo masculino. 

A inexistência de serviços públi-
cos de qualidade, particularmente 
de transportes coletivos eficientes 
e de locais públicos livres para circu-
lação (em lugares não muito distan-
tes de seus bairros) é um exemplo de 
força atuante na restrição dos deslo-
camentos juvenis. No entanto, prá-
ticas segregacionistas que agem na 
maioria das metrópoles mostram-se 
como a força mais brutal no confina-
mento das juventudes pobres, mora-
doras de bairros ligados socialmente 
a contextos de violência. Os efeitos 
imediatos da segregação podem ser 

espaços interditados 
são espaços planejados 
para interceptar, 
repelir ou filtrar os 
usuários potenciais. 
explicitamente o 
propósito dos espaços 
interditados é dividir, 
segregar e excluir – e 
não construir pontes, 
passagens acessíveis 
e locais de encontro, 
facilitar a comunicação 
ou, de alguma outra 
forma, aproximar os 
habitantes da cidade.

(Bauman, 2004, p. 130) 
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percebidos no fato de jovens assimilados ao perfil “mo-
rador de bairro violento”, serem reiteradamente preteri-
dos quando pleiteiam ingresso em instituições de traba-
lho, além de serem alvo, em outras instituições, de dis-
criminação, desconfiança e temor ao revelarem seus lo-
cais de residência.

Recaem sobre os jovens, especialmente os pobres e 
negros, os preconceitos mais perversos: violentos, de-
sordeiros, indolentes, desqualificados, drogados, en-
tre outros. Afirmam-se e reproduzem-se com tudo isso 
identidades negativas, corroboradas por estatísticas so-
bre desemprego, gravidez precoce, evasão ou baixo de-
sempenho escolar, criminalidade, uso e trafico de dro-
gas, causa de óbitos, entre outras que afetam em maior 
proporção os jovens.

Neste contexto, fato importante que ocorreu recen-
temente (2005) é o reconhecimento pelo Estado bra-
sileiro da Juventude como grupo social merecedor de 
investimento e como problemática, alcançando dessa 
forma a condição de objeto de políticas públicas espe-
cíficas. A criação da Secretaria Nacional da Juventude1, 
pelo governo federal, é um demonstrativo desse reco-
nhecimento. 

Verifica-se, com tudo isso, pouco acúmulo de co-
nhecimentos e experiências de intervenção social no 
campo das juventudes que reconheçam, por um lado, 
a complexidade das demandas atuais dos jovens e, por 
outro lado, o seu potencial protagonista, na construção 
de suas histórias de vida e na vida social dos territórios 
aos quais estão vinculados a partir da expressão e afir-
mação de modos de vida mais criativos e do que consi-
deram bom para si, para seus grupos de pertença e para 
os territórios que habitam.

Cabe, portanto, compreender a juventude como ponto 
de intersecção de dois eixos:
a. como momento bastante significativo na história de 

vida pessoal;
b. como agente cultural e social que pode interferir na 

história dos territórios em que vive ou viverá.

�	 	A	Política	Nacional	de	Juventude	foi	instituída	por	Medida	
Provisória	n.º	238	assinada	pelo	Presidente	da	República	
em	�º	de	fevereiro	de	2005,	já	aprovada	pelo	Congresso	
Nacional	e	transformada	em	lei.	No	mesmo	ato,	o	Presiden-
te	criou	o	Conselho	Nacional	de	Juventude	e	a	Secretaria	
Nacional	de	Juventude,	vinculados	à	estrutura	da	Secre-
taria-Geral	da	Presidência	da	República.

o deSaFio de melHorar a 
eduCação

A preocupação com o jovem brasileiro de hoje vem da 
encruzilhada em que ele se encontra: de um lado a es-
cola não o atrai, e de outro o mercado de trabalho o re-
jeita. A conjugação de escolaridade baixa e desemprego 
elevado é uma equação difícil de ser resolvida, já que o 
complexo mercado de trabalho do mundo globalizado 
busca profissionais cada vez mais qualificados.

Dados referentes à escolaridade dos jovens sinalizam 
para um grave déficit:
 • Dos 34 milhões de jovens brasileiros, apenas 16,2 mi-

lhões encontram-se nos bancos escolares, o que cor-
responde a menos da metade do total desse grupo 
etário.

•  A maior parte dos jovens que não concluíram o ensino 
fundamental está nas cidades, onde o acesso à escola 
deveria ser mais fácil. São 6,4 milhões de jovens urba-
nos nessa situação. Os outros 2,6 milhões estão em zona 
rural. Na outra ponta, apenas 12,4% dos jovens de 18 a 
24 anos – cerca de 4,5 milhões – cursam ensino supe-
rior, nível de escolaridade em que deveriam estar. 
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•  Aproximadamente 7 milhões de brasileiros entre 18 
e 24 anos não estudam nem trabalham, segundo a 
Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios – PNAD. 
São jovens que têm dificuldade de encontrar empre-
go porque não têm escolaridade mínima, mas tam-
bém não estudam mais porque a idade os empurra 
para o mercado de trabalho. O total de jovens com 
baixa escolaridade é de 12,2 milhões - 47,9% da po-
pulação nessa faixa etária. 

•  A taxa de matrícula no ensino médio dos jovens en-
tre 15 e 17 anos é de apenas 48,2%. Isso significa que 
51,8% estão fora da escola ou atrasados, ainda cur-
sando o ensino fundamental, ou seja, uma parcela 
significativa, embora estudando, enfrenta o drama 
da defasagem escolar (IBGE/PNAD, 2006).

Entre as populações que sobrevivem em condições so-
cialmente vulneráveis , os jovens são mais suscetíveis a 
situações de risco do que a média da população. A ele-
vada taxa de desemprego entre os jovens no Brasil, bem 
como o grau acentuado de violência, agressões e óbi-
tos, são características da gravidade da situação desses 
brasileiros.

Atualmente o País tem 24,2 milhões de jovens com 
idade entre 18 e 24 anos (IBGE – 2006). Os números re-
ferentes ao desemprego nessa faixa etária são estarre-
cedores: 46,6% dos desempregados brasileiros são jo-
vens, segundo dados do Instituto de Pesquisa Econômi-
ca Aplicada – Ipea. A proporção é 3,5 vezes maior que a 
observada entre os adultos, e os dados mostram que a 
tendência se agrava com o tempo: em 1995, a propor-
ção não chegava a três vezes, segundo o Ipea. 

O problema do desemprego entre os jovens é uma 
preocupação atual em vários países do mundo, mes-
mo entre os mais desenvolvidos, mas a taxa brasileira de 
46,6% está muito acima da média. Ela supera a do Méxi-
co (40,4%), Argentina (39,6%), Reino Unido (38,6), Suécia 
(33,3%), Estados Unidos (33,2%), Itália (25,9%), Espanha 
(25,6%), França (22,1%) e Alemanha (16,3%). No mundo 
inteiro a preocupação desperta a atenção, motivando ini-
ciativas como os “Objetivos de Desenvolvimento do Milê-
nio”, que levaram a Organização Internacional do Trabalho 
– OIT a lançar a Rede de Empregos para Jovens.

O cenário torna-se perverso: cada vez mais, aqueles 
que não avançam na formação escolar ficam para trás 
na corrida pelo emprego. A ineficácia dos programas 
oficiais de formação ou de incentivo ao ingresso do jo-
vem no mercado de trabalho agrava o problema. Não 
há mostras de resultados animadores nas alternativas 
buscadas nesses últimos anos pelo governo nas políti-
cas de formação profissional, incentivo a contratações 
e soluções normativas. 

Este quadro demanda que a relação entre juventu-
de, trabalho  e educação seja acompanhada e investiga-
da com atenção. É necessário reconhecer a complexida-
de de tal relação frente os desafios e problemáticas das 
juventudes contemporâneas. Em um dos estudos reali-
zados sobre o tema, a pesquisadora Mary Garcia Castro 
(2003) observa: 

“A busca por trabalho é prioritária para os jovens po-
bres, e, em algumas entrevistas com jovens que es-
tudam e não trabalham percebe-se que, se aparecer 
uma oportunidade de trabalho, o estudo é abandona-
do mesmo que seja um trabalho de ganhos imediatos, 
sem perspectiva de longo prazo”.

Em tais condições, os programas tradicionais de quali-
ficação profissional encontram sérias limitações. Nesse 
contexto o modelo de intervenção convencional tem 
um efeito de retardar o problema, ao retirar tempora-
riamente o jovem da condição de quem procura e não 
encontra trabalho.

Deparamos assim com um quadro em que a educa-
ção formal, formação profissional e programas de capa-
citação e inserção no trabalho configuram circuitos de-
sarticulados que não complementam suas funções e re-
cursos, não configurando um sistema. 

Coloca-se o desafio de desenhar uma estratégia 
que permita configurar circuitos formativos  inclusivos 
e com maior flexibilidade, projetando sistemas educa-
tivos de qualidade. 
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CrençaS evaloreSdo programaJovenSurbanoS

Os modos de experimentar condições e estados de juven-
tude não são vividos da mesma forma pelos grupos juvenis.  
Nessa perspectiva, os modos de experimentar a condição 
de juventude e seus estados não se reduzem a um referente 
estrutural geral, mas estão implicados com planos culturais 
dinâmicos e capilares. 

oS JovenS Compõem diverSoS grupoS – JuventudeS

Grupos caracterizados por suas 
condições de vida, seus interesses 
e escolhas.

Programa jovens urbanos14



Assume-se com essa crença a diferença como valor po-
sitivo para o programa. Isso posto, mesmo que as popu-
lações jovens sejam incluídas nas categorias de pobres, 
excluídos, vulneráveis etc, essa categorização não pres-
supõe uma homogeneização. Sabemos que os jovens 
que vivem em determinadas condições, que pertencem 
a determinados grupos (religiosos, políticos, artísticos) 
desenvolvem aspirações, valores, condutas e compor-
tamentos singulares. Assim é em toda cidade, em toda 
comunidade e em todo grupo social. 

Mas, também é sabido que a juventude das metró-
poles que vive em situação de risco e vulnerabilidade so-
cial demandam políticas públicas focalizadas, específicas. 
Contudo, não se pode deixar de considerar que a proble-
mática da juventude é resultado de uma problemática 
de cidade contemporânea. Portanto, qualquer progra-
ma social dirigido à juventude das metrópoles não pode 
prescindir de olhar para os problemas sociais, políticos, 
econômicos, enfim para a desigualdade social que atin-
ge as populações das cidades de modo geral.

rede de açõeS artiCuladaS 
entre vÁrioS atoreS SoCiaiS 

Atores sociais: órgãos públicos, instituições 
e organizações da sociedade civil, empresas 
públicas, empresas privadas, de economia 
mista, comunidades locais entre outros envol-
vidos com as problemáticas da juventude.

Quais crenças e valores justificam o investimento em 
que esses atores – institucionalizados ou não – que fa-
zem parte de contextos sociais tão distintos, com papéis 
na dinâmica produtiva da cidade tão variados trabalhem 
juntos, realizem ações conjugadas, atuem em rede? 

Quais crenças e valores sustentam a criação de pro-
cessos de gestão compartilhada, de instrumentos e pro-
cedimentos eficazes para democratizar informações, 
para dar transparência às ações políticas, técnicas, finan-
ceiras do programa? 

A crença que sustenta essa aposta é a de que a com-
plexidade do contexto e das demandas juvenis exige a 
conjugação de saberes e pontos de vista diversos para 
ampliar o campo de possíveis aos jovens urbanos.

Os valores que se alinham a tal crença, permitindo 
composições, são a certeza da incompletude de qual-
quer ação e, portanto a firmeza em compartilhar inte-
resses compondo ações mais legitimas e efetivas. Des-
sa forma, um programa voltado à juventude exige uma 
lógica de ação em rede. A realização de ações conjuga-
das e em rede confere legitimidade, dá suporte técnico 
e político e agrega capital social1 às instituições e ato-
res envolvidos. 

A lógica de ação em rede, entendida aqui em todas 
as suas variações, valoriza o programa ao conferir sus-
tentabilidade técnica e legitimidade política. 

O complexo urbano, no qual habitam e interagem 
diferentes segmentos e atores que dinamizam a cidade 

�	 	Um	dos	conceitos	de	capital	social,	que	encontramos	nos	
sociólogos	R.	Burt,	N.	Lin	e	A.	Portes,	refere-se	aos	recursos	
–	como,	por	exemplo,	informações,	idéias,	apoios	–	que	os	
indivíduos	são	capazes	de	procurar	em	virtude	de	suas	rela-
ções	com	outras	pessoas.	Esses	recursos	(‘capital’)	são	‘soci-
ais’	na	medida	em	que	são	acessíveis	somente	dentro	e	por	
meio	dessas	relações,	contrariamente	ao	capital	físico	(fer-
ramentas,	tecnologia)	e	humano	(educação,	habilidades),	
por	exemplo,	que	são,	essencialmente,	propriedades	dos	
indivíduos.	A	estrutura	de	uma	determinada	rede	–	quem	
se	relaciona	com	quem,	com	que	freqüência,	e	em	que	
termos	–	tem,	assim,	um	papel	fundamental	no	fluxo	de	
recursos	através	daquela	rede.	Grootaert & Woolcock (1997, 
p.25) in COSTA, Rogério, 2005, p.235-48, mar/ago.
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com seus conhecimentos e práticas é uma riqueza a ser 
considerada, explorada, agenciada por programas so-
ciais que tomam a juventude urbana e o complexo cita-
dino como referências principais. 

Ao fomentar esse modelo de relação, de parceriza-
ção, que pressupõe divisão de responsabilidades, aber-
tura às negociações e ao trabalho conjunto, plasticida-
de para mudanças, inovações e adequações – ao mes-
mo tempo em que preserva seus fundamentos, o pro-
grama afirma seu compromisso ético-político com as ci-
dades e com os jovens. 

Assim, ao privilegiar processos realizados em parceria, 
em co-gestão, o Programa Jovens Urbanos difunde e 
democratiza conhecimentos e práticas imprescindíveis 
para que os indivíduos e os grupos possam aprender a 
criar suas próprias redes, suas próprias parcerias. Não 
podemos dar as costas à atual interconexão generaliza-
da entre pessoas, grupos e instituições, fator determi-
nante na dinâmica da sociedade atual. A criação de ar-
ranjos institucionais, de parcerias, de redes sociais cada  
vez mais densas e estruturadas pode potencializar/ for-
talecer iniciativas públicas que buscam responder aos 
complexos desafios das metrópoles e ajudar a resolver 
os graves problemas sociais que atingem a todos que 
vivem nas grandes cidades. 

pertenCimento ao mundo 
públiCo e CompromiSSo Com o 
bem Coletivo 

Compreender a formação de jovens como meio para for-
talecer o sentido de pertencimento ao mundo público 
e o compromisso com o bem coletivo é abrir a forma-
ção das juventudes para questões e problemáticas do 
contexto histórico presente e para o envolvimento dire-
to de jovens com problemáticas das regiões onde mo-
ram, de modo que questões individuais sejam implica-
das com a vida urbana.

Essa crença tem a ver com cida-
dania, uma certa condição política, 
de sujeito político, que pressupõe 
direitos e também deveres e respon-
sabilidades.

Nessa perspectiva a ação com jo-
vens abandonaria finalidades e obje-
tivos concentrados em um “ideal re-
moto de futuro e sujeito” para aspi-
rar produções sociais e transforma-
ções subjetivas de jovens no tem-
po presente de suas vidas. Sintoni-
zar o contexto histórico presente e 
instalar-se em questões prementes 
da atualidade são apostas na revita-
lização da sociedade civil, propician-
do que os jovens possam, como in-
tegrantes do campo social, ver am-
pliadas suas possibilidades de for-
mular questões significativas, propor 
ações relevantes e contribuir para o 
bem comum.

direito À 
eduCação públiCa 
de Qualidade

Compõe esta perspectiva afirmar o 
direito de todos e particularmente 
dos jovens a uma educação pública 
de qualidade , contemplando em sua 
lógica de intervenção a busca por so-
luções viáveis e consistentes que ga-
rantam o acesso ou a reinserção, a 
permanência e o sucesso de apren-
dizagem dos jovens como uma con-
quista individual e coletiva, quando 
consideramos as situações de vulne-
rabilidade social. 
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o direito doS JovenS À 
Cidade 

Um programa social voltado às juventudes urbanas 
deve investir na inserção dos jovens nos múltiplos es-
paços e equipamentos que compõem a vida das me-
trópoles. Práticas de circulação na cidade promovem a 
expansão de relações juvenis e concretizam o usufruto 
de direitos de bens simbólicos e materiais que as cida-
des oferecem. 

Mais do que uma ação de viabilidade de circulação, 
vê-se neste trânsito o reconhecimento e exercício de 
um direito: o direito à cidade. As juventudes dos gran-
des centros urbanos do país têm sido cada vez mais se-
gregadas espacialmente, provocando uma crescente 
produção de guetos nas periferias das grandes cidades, 
quebrando a lógica republicana do espaço urbano, re-
conhecidamente fator de violência, perda da noção de 
pertencimento e de possibilidades de composições ri-
cas em diversidade. 

A questão da mobilidade física é aspecto de grande 
relevância no direito à cidade. A idéia de circulação-des-
locamento está irredutivelmente ligada à função das ci-
dades e à expressão de suas potências. Ao sairmos das 
redondezas familiares damos início a uma jornada de 
encontros com estranhos, às misturas que se fazem no 
trânsito caracteristicamente urbano. Desse modo, a cida-
de interpela continuamente seus transeuntes, suas po-
pulações, particularmente, suas juventudes.

a aprendizagem: CirCulação e 
exploração, experimentação 
e produção São proCeSSoS 
indiSSoCiÁveiS

Processos formativos de juventudes devem considerar 
três fortes características associadas à juventude e aos 
modos pelo quais os jovens constroem conhecimento: o 
espírito exploratório (“ver como é”) a motivação para em-
preender descobertas (“ver como se faz”) e a disposição 
para produzir e inventar (“fazer e aprender a fazer”).

Ao vivenciarem situações de exploração, experi-
mentação e produção em diferentes territórios das ci-
dades (artes, ciências e tecnologias, trabalho, esportes, 
lazer etc.) os jovens poderão ver modificados seus mo-
dos de pensar, dizer, agir e se relacionar, podendo pro-
vocar referências culturais e habituais distintas, estimu-
lar novos pontos de vistas, produzir transformações nas 
suas subjetividades e, principalmente, ampliar e enri-
quecer perspectivas de futuro e desencadear projetos 
pessoais e sociais. 

 Multiplicidade cultural é conteúdo 
para a formação dos jovens. 

Programas de formação voltados à juventude urbana de-
vem aproveitar o potencial das cidades, convidando os 
jovens a experimentar eventos formativos em diferen-
tes espaços da cidade onde vivem, promovendo o en-
volvimento direto das juventudes com seus espaços e 
formas de composição: arquiteturas, sistemas produti-
vos (mundo do trabalho e tecnologias) produções artís-
ticas, modos de vida de grupos sociais, etc. 
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 Alternativa sustentável para  
expandir horizontes de trabalho 
dos jovens

A educação de qualidade articulada ao acesso 
a conhecimentos tecnocientíficos e ao conta-
to com diferentes possibilidades de trajetó-
rias laborais e profissionais.

Uma formação das juventudes desse tempo deverá ins-
talar-se nos próprios jogos de fluxos contemporâneos 
ali onde eles acontecem, no solo das cidades, nos es-
paços construídos, nas indústrias, nas ruas, nos comér-
cios, nos espaços de artes. Focar formação profissional 
das juventudes na cidade significa uma abertura dire-
ta para o desenvolvimento das práticas sociais de tra-
balho e a promoção de encontros ativos com as popu-
lações e produções desse campo social (empresários, 
trabalhadores de todos os tipos, maquinários, técnicas, 
tecnologias etc.). 

Sobre os jogos e fluxos contemporâneos:

[...] as significativas mudanças ocorridas no ambiente 
produtivo urbano, em especial, das forças produtivas 
em função das invenções técnicas e da globalização 
dos mercados põem em funcionamento alterações ra-
dicais nos sistemas de empregos contemporâneos, além 
de projetarem socialmente toda uma série de exigên-
cias formativas de difícil tangenciamento e regulação 
institucional, pois o capitalismo recente tem no princí-
pio de fluxos, a condição de seu próprio exercício. Assim, 
sistemas de trabalho, de emprego e de formação profis-
sional passam “a carecer de rumo predeterminável, ad-
quirindo um sentido algo caótico, com intensas transi-
ções entre situações ocupacionais, já que as trajetórias 
profissionais não são mais previsíveis a partir de meca-
nismos de regulação socialmente institucionalizados” 
(Caderno Cenpec, Juventudes Urbanas).

Assumimos, com essa crença, que mesmo não profissio-
nalizantes, ações formativas que pretendem expandir 
e enriquecer repertórios sócioculturais podem impac-
tar positivamente a vida dos jovens, inclusive nas tra-
jetórias de trabalho que poderão desempenhar ao lon-
go de suas vidas. 
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valorização daS diFerençaS 
e daS potenCialidadeS 
imanenteS À vida Juvenil

Ativam processos de formação política e de 
construção coletiva de conhecimentos sobre 
as realidades locais. 

Pela sua condição precária e com alto grau de vulnera-
bilidades sociais, muitas regiões da cidade de São Pau-
lo e Rio de Janeiro, e de outras metrópoles do Brasil são 
vistas como territórios de alto risco e intensa violência 
urbana. 

No senso comum, essas áreas são vistas apenas como 
lugares da pobreza, da moradia popular, da falta de em-
pregos, das demandas por creches, escolas, hospitais, 
áreas de lazer, equipamentos culturais, dentre outros 
serviços urbanos. 

Essas avaliações sobre esses lugares da periferia pau-
listana são verdadeiras. Entretanto, em meio a essa pre-
cariedade territorial, vulnerabilidade social e riscos am-
bientais, milhões de pessoas vivem nesses lugares. Tra-
ta-se de uma multidão metropolitana. Essas pessoas 
constroem relações sociais, definem sociabilidades, en-
trelaçam solidariedades, organizam coletividades en-
volvidas em lutas políticas, reivindicam melhores con-
dições de vida, articulam e transformam lugares, cons-
troem histórias e fazem geografias. Essa realidade dinâ-
mica, constantemente atravessada por forças coletivas 
intensas, indica as potencialidades dessas pessoas nes-
ses lugares.

Portanto, os territórios de risco, de alta vulnerabili-
dade e de profundas exclusões sociais da imensa peri-
feria da metrópole paulistana, não são somente fragi-
lidades, carências, pontos fracos. São também pontos 
fortes existentes e resistentes capazes de desenvolver 
processos altamente inteligentes e com grande resso-
nância criativa.

Assim, ao optar em trabalhar com ONGs locais o Pro-
grama Jovens Urbanos afirma a necessidade de inves-
timentos nos distritos, nas comunidades, e reconhece 
como estratégica a ação desses atores em suas localida-
des como executores de políticas públicas, agenciado-
res de recursos privados para implementação de ações 
no campo da saúde, da educação, da proteção social, 
na luta pela garantia e respeito aos direitos das crianças, 
dos adolescentes, na vocalização de demandas e neces-
sidades específicas dessas localidades. Afinal, sem o tra-
balho das organizações locais, na figura das lideranças 
e atores que as representam nos fóruns da cidade, mui-
tas dessas comunidades estariam ainda mais condena-
das ao gueto e ao esquecimento. 

A idéia é afirmar que as pessoas e seus territórios são 
dotados de singularidades, funcionam seguindo “leis” 
próprias, produzindo dinâmicas culturais e econômicas 
peculiares. Mapear e respeitar essas diferenças presen-
tes em cada contexto social é papel de todos aqueles 
que propõem interferir na vida e nos lugares nos quais 
milhares de pessoas vivem. Qualquer política pública 
ou programa social de intervenção não pode se colocar 
numa posição de legislador absoluto ou de vanguarda 
esclarecida. 

O ponto de partida do trabalho com as pessoas e 
os territórios deve ser aquilo que eles podem - suas po-
tências – e não daquilo que não têm ou não podem – 
suas carências, deficiências. À medida que trabalhamos 
com aquilo que temos e que podemos nos fortalecemos 
para enfrentar os problemas e criamos novos canais de 
produção e de luta por uma vida mais digna, com mais 
qualidade, mais igualdade. Todos são personagens fun-
damentais na construção de conhecimentos sobre suas 
realidades. È preciso multiplicar as vozes. 

Dessa forma, a aposta está nas capacidades de to-
dos e cada um em decidir, escolher e produzir os rumos 
de suas vidas.
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a propoSta do
programa

JovenS urbanoS
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O programa propõe uma in-
tervenção cujas estratégias 
não reafirmem identidades 
socialmente negativas asso-
ciadas aos jovens - o desem-
pregado, o usuário de droga, 
o violento, os jovens “de rua” 
etc. –, mas sim a construção 
e afirmação de novas iden-
tidades socioculturais juve-
nis desmobilizando aquelas 
que lhes são conferidas pe-
las condições de vida, pois 
as subjetividades podem ser 
alteradas nas interações so-
ciais por se produzirem nas 
relações. Assim, os índices 
de vulnerabilidade social 
das cidades são informações 
de partida para selecionar as 
regiões a serem trabalhadas, 
no entanto, não estarão figu-
radas no processo formativo 
como marcas negativas dos 
jovens.

A vulnerabilidade social é 
tratada aqui como o resultado 
negativo da relação entre a 
disponibilidade dos recursos 
materiais ou simbólicos dos 
atores, sejam eles indivíduos ou 
grupos, e o acesso à estrutura 
de oportunidades sociais, 
econômicas, culturais que 
provêm do Estado, do mercado 
e da sociedade. Esse resultado 
se traduz em debilidades ou 
desvantagens para o desempenho 
e mobilidade social dos atores. 
Alguns exemplos desses recursos 
são: o capital financeiro, o 
capital humano, a experiência de 
trabalho, o nível educacional, 
a composição e os recursos 
familiares, o capital social, a 
participação em redes e o capital 
físico. (vIgnoLI, j.r. FILgueIra, 
C. H. CePaL, 2001).

[...] A vulnerabilidade social 
traduz a situação em que o 
conjunto de características, 
recursos e habilidades inerentes 
a um grupo social se revelam 
insuficientes, inadequados 
ou difíceis para lidar com o 
sistema de oportunidades, 
oferecidos pela sociedade, 
de forma a ascender a maiores 
níveis de bem-estar ou diminuir 
probabilidades de deterioração 
das condições de vida de 
determinados atores sociais. 
Esta situação pode manifestar 
em um plano estrutural, por uma 
elevada propensão à mobilização 
descendente desses atores e, 
no plano mais subjetivo, pelo 
desenvolvimento dos sentimentos 
de incerteza e insegurança entre 
eles. (abramovaY, 2002).

O Programa Jovens Urbanos  bus-
ca criar as condições institucionais, 
articulando recursos educacionais, 
tecnológicos e financeiros que via-
bilizam a emergência da expressão 
juvenil em duas dimensões: pessoal 
e coletiva. As diversas formas de ex-
pressão são valorizadas e apoiadas 
na perspectiva de desenvolver capa-
cidade de reflexão e intervenção dos 
jovens no meio em que vivem.

Sendo assim, a proposta forma-
tiva reconhece os jovens como res-
ponsáveis por suas escolhas e com 
direito de apreender a dinâmica e 
expectativas do Programa Jovens Ur-
banos, integrando-se ativamente no 
percurso do mesmo. Assim, o progra-
ma dispara nessa escolha a função 
política da juventude requisitando 
dos jovens suas capacidades de con-
tribuição e avaliação frente ao que 
vivem e no que se engajam.

O objetivo central do Programa 
Jovens Urbanos é expandir o reper-
tório sociocultural de jovens expos-
tos a múltiplos vetores de risco e vul-
nerabilidade, de modo a expandir e 
qualificar as perspectivas de acesso 
ao mundo do trabalho. 

Para isso investe primordialmen-
te na ampliação da circulação e da 
apropriação na cidade, estimula e 
promove ações de produção juve-
nil e contribui para a permanência, a 
reinserção ao sistema escolar e para 
vinculação em novos processos for-
mativos. 

O programa dispõe de duas 
ações estratégicas para garantir a 
consecução de seu objetivo:
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Formação doS JovenS e daS 
ongS 

O direito à cidade é a principal referência de formação 
do Programa Jovens Urbanos. O programa aposta que a 
ampliação de experiências de circulação e apropriação 
da cidade por jovens que concentram suas vidas nos lo-
cais onde residem, atua na diversificação de seus campos 
relacionais e repertórios culturais e afasta jovens em si-
tuação de vulnerabilidade do confinamento social e in-
telectual a que muitas vezes estão subordinados.

Além disso, ao entrarem em contato com a multipli-
cidade cultural em ação nas cidades e com diferentes 
modos de vida (além dos seus próprios), os jovens am-
pliam suas capacidades de pensar e agir sobre si mes-
mos e na cidade. Por outro lado, imersões em aspectos 
e questões urbanas contemporâneas sustentam novos 
desempenhos juvenis, em especial no mundo do traba-
lho e nos territórios onde mantêm vínculos.

No Programa, o direito à cidade se compõe com três 
temas principais: juventudes e culturas urbanas, juven-
tudes e tecnologias contemporâneas e juventudes e o 
mundo do trabalho. Desse conjunto derivam escolhas 
metodológicas e todo o conteúdo de formação do Pro-
grama Jovens Urbanos

As ações de formação dos jovens são realizadas por 
assessores contratados, por parceiros e pelos educadores 
e coordenadores que compõem a ONG local. Cabe aos 
assessores, parceiros e ONGs produzirem condições de 
aprendizagem qualificadas e pertinentes às propostas e 
resultados almejados pelo Programa Jovens Urbanos.

Assim, para sustentar as atividades e produtos indi-
cados, a equipe de coordenação técnica implementa um 
conjunto de ações de formação para as ONGs nas quais 
são socializados conteúdos relativos à gestão de projetos 
com juventude, bem como repertórios técnicos (as me-
todologias desenvolvidas pelo programa) para a realiza-
ção de ações formativas com os jovens.

juventudes e 
CuLturas urbanas

mergulhar na multiplicidade cultural 
presente na cidade implica em abrir-se 
à diferença, mergulhar no estranho e 
refletir sobre os sentidos e percepções. 
as experiências novas e múltiplas podem 
provocar os modos de pensar, dizer, 
agir e se relacionar. Podem provocar 
diferentes referências culturais e 
habituais, estimular novos pontos 
de vista, produzir transformações 
em aspectos subjetivos do jovem e, 
principalmente, desencadear projetos 
criativos.

juventudes e 
mundo do trabaLHo

oferecer diferentes possibilidades 
para a trajetória no mundo do 
trabalho amplia as possibilidades de 
caminhos e escolhas. reside nesse 
princípio o investimento do programa 
nas estratégias de exploração, 
experimentação e produção. trata-se de 
ampliar o entendimento dos jovens sobre 
característica do mercado de trabalho 
atual, seus modos de funcionamento, 
atividades e contexto histórico e 
econômico. e também de mobilizar 
conhecimentos sobre as diferentes 
atividades que poderão desempenhar e 
se aprofundar no futuro.

juventudes e teCnoLogIas 
ContemPorâneas

aproximar o jovem de aspectos do 
conhecimento humano e de produtos 
tecnológicos dá a ele a condições e 
poder para colocar as tecnologias 
presentes na cidade a serviço da 
elaboração e concretização de projetos 
capazes de mudar a realidade ao seu 
redor. esse tema é concebido como 
ferramenta para qualificar o cotidiano 
dos participantes.
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relaçõeS e redeS 
inStituCionaiS

As redes institucionais são arranjos 
socioinstitucionais que se formam 
nos âmbitos municipais e locais de 
execução da formação e de produ-
ção juvenis, nos diferentes tempos 
do programa: antes, durante e após 
o término do seu ciclo, visando criar 
condições para sua realização e as-
segurar sua sustentabilidade institu-
cional e financeira.

Para o Programa Jovens Urbanos 
é vital a percepção das ações sociais 
em uma dimensão de rede, na qual 
poder público, entidades locais, co-
munidades, população e entidades 
de reconhecida expertise social e 
técnica agem articulados. 

Quanto mais ampla e múltipla 
esta rede, maiores são as possibilida-
des de sucesso, ou seja, de novas ex-
periências transformadoras da reali-
dade do jovem. As empresas e insti-
tuições parceiras compartilham es-
paços e recursos. A soma de esfor-
ços ganha dimensão pelo seu efei-
to multiplicador.

Os parceiros na rede são chama-
dos a participar de encontros sobre 
a juventude, questão prioritária hoje 
na pauta de todos os que se preocu-
pam com o desenvolvimento socioe-
conômico do País. Os formadores da 
rede participam igualmente da ges-
tão e da discussão sobre metodolo-
gias e práticas. Estas são aplicadas 
pelas ONGs de cada território. 

Por seu caráter de composição, é 
vital que cada integrante da rede te-
nha a visão do outro, e que a articu-
lação esteja aberta para ouvir e re-
conhecer os parceiros, reconhecen-
do suas potencialidades e possibi-
lidades de compor com as propos-
tas do programa. Trata-se de com-
por para multiplicar idéias, projetos 
e esforços.

Igualmente fundamental é a 
perspectiva da sustentação da par-
ceria. Criar situações nas quais o par-
ceiro possa perceber seu trabalho 
acompanhado e reconhecido permi-
te fortalecer a rede e abrir novas pos-
sibilidades, constituindo ações para 
muito além do programa inicial. 

Esse movimento de aproximação 
e composição com novos parceiros 
se desenvolve dentro dos princípios 
do programa, com a preocupação 
em reconhecer o jovem, a cidade e 
as tecnologias como foco da ação. As 
relações de parceria entre as organi-
zações, embora reconhecidamente 
vitais, são subsidiárias à ação maior 
de um programa integrado de for-
mação dos jovens urbanos.

A constituição das redes institucio-
nais no Programa Jovens Urbanos 
ocorre em três planos seqüenciais 
ou concomitantes:

o primeiro plano diz respeito ao âm-
bito municipal sendo este o ponto de 
partida da execução. Busca-se conta-
tar, informar, articular e integrar insti-
tuições de governo e instituições pri-
vadas que podem responder institu-
cionalmente pela promoção do pro-
grama na cidade por meio de deci-
sões políticas, celebração de convê-
nios e contratos de cooperação, apor-
te de investimentos, execução, acom-
panhamento e avaliação das ações 
formativas com os jovens. Neste pla-
no estão instituições como secretarias 
municipais do trabalho, ONGs, em-
presas de investimentos, conselhos, 
associações ou outras organizações e 
movimentos sociais envolvidos com 
a questão da juventude.

o segundo plano ocorre durante o 
desenvolvimento das ações de for-
mação e de produção juvenis. Diz 
respeito à rede de parceiros tecnoló-
gicos de diferentes áreas sociais que 
disponibilizam locais, recursos hu-
manos e tecnologias próprios para 
realização de explorações e experi-
mentações dos grupos jovens.

o terceiro plano diz respeito à cons-
trução de rede local fortalecida, for-
mada pelos setores públicos, priva-
dos, terceiro setor, grupos organiza-
dos da sociedade civil, com vistas a 
criar oportunidades de formação, in-
serção no mercado de trabalho e ou-
tras ações que respondam às neces-
sidades e demandas dos jovens. Nes-
te plano, a participação das ONGs 
executoras é fundamental, pois se 
configuram como referências nas lo-
calidades e como as principais me-
diadoras entre o programa e a co-
munidade, apoiando no mapeamen-
to, contatos, execução dos procedi-
mentos técnicos de parcerização e 
monitoramento e no fortalecimen-
to das parcerias.
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COOPERAÇÃO TÉCNICO-FINANCEIRA
• ICE – Instituto de Cidadania Empresarial

PARCERIAS INSTITUCIONAIS
• Instituto Brasileiro de Estudos e Apoios 

Comunitários - IBEAC 
• Instituto Sou da Paz
• Secretaria Estadual da Assistência e 

Desenvolvimento Social - SEADS 
• Secretaria Municipal da Assistência Social 

– SMADS 
• Secretaria Municipal de Educação/ CEUs da 

Cidade de São Paulo – SME
• Secretaria Municipal do Trabalho da Cidade 

de São Paulo – SMT
• Subprefeitura Campo Limpo
• Subprefeitura Capela do Socorro
• Subprefeitura Freguesia do Ó/ Brasilândia
• Subprefeitura Guaianases

PARCERIAS EXECUTIVAS
• Canal Futura
• Fundação Oswaldo Cruz - FIOCRUZ 
• Secretaria Municipal de Assistência Social do 

Rio de Janeiro – PCRJ-RJ 

REDE DE APOIO
• Cursinho da Poli
• ESPRO
• Universidade Federal do Rio de Janeiro 

– PACC

PARCERIAS TECNOLÓGICAS
• Canal Futura
• Centro de Criação de Imagem Popular -CECIP 
• Centro Universitário Maria Antônia/ USP
• Cidade Escola Aprendiz
• Conselho das Instituições de Ensino Superior 

da Zona Oeste – CIEZO
• Centro de Preservação Cultural/ USP - CPC 
• Embrapa – Empresa Brasileira de Pesquisa 

Agropecuária
• Escola da Cidade
• Fundação Oswaldo Cruz - FIOCRUZ 
• Fundação Padre Anchieta - Rede Cultura de 

Televisão
• Instituto Criar
• Instituto Tomie Ohtake
• Instituto Socioambiental - ISA
• Nós do Morro
• Observatório de Favelas
• SABESP
• Sec. Municipal do Verde e do Meio Ambiente
• Secretaria Municipal de Esporte e Lazer
• Spectaculu
• TVE / Rádio MEC

ASSESSORES TECNOLÓGICOS
• Alexandre Perocca
• Andrea Soares
• Associação Novolhar
• Biba Rigo
• BR3
• Caminhos e Paisagens

• Carla Tennenbaum
• Carlos Souza
• Carolina Nakagawa
• César Negro
• Clarice Cara
• Conrado Augusto
• Diego Itu 
• Diogo Noventa
• Espaço Coringa
• Faoza
• Ivy Silva
• José Machado
• Lali Krotoszynski
• Marcio Greyk
• Marisa Martins
• Meta Ambiental
• Midiativa
• Nizinga
• Paula Autran
• Paulo Urso
• Sociedade do Sol
• Tião Soares
• Tomás Bastian de Souza
• Waldir Hernandes

ONGS EXECUTORAS – RJ
• União Ativista Defensora do Meio Ambiente 

– UADEMA
• Ação Comunitária de Apoio Psicossocial 

– ACAPS
• Assistência a Família Saúde e Cidadania
• Associação Ação Alternativa
• Centro de Apoio ao Movimento Popular da 

Zona Oeste – Campo
• Conselho das Instituições de Ensino Superior 

da Zona Oeste – CIEZO
• Instituição de Caridade e Integração Social 

São Cipriano
• Rede de Empreendimentos Sociais para 

o Desenvolvimento Socialmente Justo, 
Democrático, Integrado e Sustentável – Rede 
CCAP - Casa Viva de Manguinhos

ONGS EXECUTORAS – SP
• Ação Comunitária Todos os Irmãos
• Ação Social Comunitária do Lajeado Joilson 

de Jesus - Casa dos Meninos
• Associação Beneficente Provisão - ACB 
• Associação Cantareira
• Associação Comunitária Monte Azul
• Associação Cultural e Desportiva 

Bandeirantes
• Associação de Moradores Jd. Rosana
• Associação de Moradores Vale Verde
• Associação de Voluntários Integrados no 

Brasil – AVIB
• Comunidade Kolping São Francisco de 

Guaianases
• Comunidade Nova Civilização 
• Creche Nova Esperança Amigos de Pianoro
• Instituto Paulista de Juventude
• Plugados na Educação
• Projeto Anchieta 
• Projeto Arrastão – Movimento de Promoção 

Humana
• Projeto Casulo
• Projeto de Vento em Popa
• Serviço Social Bom Jesus
• Sociedade Comunitária do Jardim Monte 

Verde
• Turma de Touca
• União dos Moradores da Comunidade Sete 

de Setembro
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O Programa Jovens Urbanos enten-
de que trabalho realizado em parce-
ria com ONGs contribui para o forta-
lecimento institucional das organiza-
ções locais em seu trabalho com a ju-
ventude. Sustentando esta escolha 
está a hipótese de que se as ONGs 
das localidades selecionadas articu-
larem e integrarem recursos com as 
esferas públicas e privadas do mu-
nicípio, poderão construir o supor-
te institucional e político necessário 
para que os jovens tenham acesso 
a direitos sociais básicos, como por 
exemplo, escolarização, cultura, saú-
de e lazer e realizem experiências de 
produção e participação juvenil.

Por isso, o programa investe – va-
lendo-se da idéia de ação em rede, re-
conhecendo a importância e o valor 
do trabalho desenvolvido pelas ins-
tituições locais bem como suas pos-
sibilidades e limites – na dissemina-
ção contínua das metodologias de 
trabalho com a juventude e no forta-
lecimento institucional das ONGs ca-
pacitando as organizações locais nas 
dimensões de gestão (gerenciamen-
to, monitoramento, políticas de par-
ceria) e na dimensão técnica (funda-
mentos e metodologias para forma-
ção de jovens).

Procedimentos de 
sustentabilidade 

A prática comprova a impossibilida-
de de formatos rígidos de coopera-
ção na relação de parcerias. A par-
tir das experiências de constituição 
e disseminação de parcerias, o Pro-
grama Jovens Urbanos definiu al-
guns procedimentos fundamentais 
da sua política de relações e redes 
institucionais:
• Mapeamento prévio do con-

texto institucional da área a ser 
atendida: identificação por meio 
de documentos, análises de con-
texto, informantes e outras fon-
tes da situação institucional de 
potenciais parceiros para que 
os mesmos sejam identificados 
e procurados;

• Prospecção de parcerias: visitas a 
potenciais parceiros para a veri-
ficação da efetiva viabilidade da 
cooperação. Neste procedimento 
busca-se também o atendimen-
to às demandas tecnológicas a 
serem supridas para a formação 
dos jovens;

• Negociação das condições da 
parceria: interlocução intensa e 
por meio de diversas ações com 
cada parceiro para o desenho 
do modelo ideal de coopera-
ção para ambos os lados. Nesse 
desenho, o programa estabele-
ce condições mínimas, mas não 
define de forma rígida e exclusi-
va as formas como esta parceria 
se estabelece;

• Formalização da parceria: assi-
natura de Termos de Coopera-
ção Técnica que contenham em 
anexo o plano de trabalho e se-
jam formalizados na presença 
dos parceiros;

• Definição de planos e procedimen-
tos técnicos de acompanhamen-
to do trabalho realizado com os 
jovens, incluindo a criação de um 
conselho de acompanhamento.
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Governança e 
gerenciamento

No mundo das empresas privadas, 
organizações que avançam com me-
canismos de transparência nas suas 
contas agregam valor à sua marca e 
ao seu produto. No terceiro setor, a 
transparência também é valorizada, 
garantindo a preservação dos valo-
res e a clareza dos propósitos. 

Como garantia de sustentabili-
dade, a gestão do programa adota 
os preceitos da governança corpo-
rativa, método de gestão voltado 
para a administração que permite o 
equilíbrio de forças entre os admi-
nistradores e os membros do con-
selho de uma empresa, fundação ou 
instituto. A governança assim dese-
nhada garante não apenas transpa-
rência, mas um fluxo de informação, 
negociação e consensos que se ex-
pressam em diretrizes de gestão das 
ações, produtos e resultados perse-
guidos. Neste modelo a governança 
garante legitimidade e forte coesão 
na condução do programa. 

No Programa Jovens Urbanos a 
governança inclui um comitê gestor, 
formado por representantes da Fun-
dação Itaú Social, Cenpec e coorde-
nação do programa. O comitê reú-
ne-se periodicamente para discutir, 
avaliar e validar o programa do pon-
to de vista da sua gestão e gerencia-
mento. Promove o fluxo de informa-
ções e conjuga esforços para alcan-
çar os resultados propostos. 

O Conselho de acompanhamen-
to, por sua vez, configura-se como 
uma instância de monitoramento, 
consulta e avaliação para todos os 
segmentos do programa, garantin-
do voz aos diferentes participantes 
do programa e servindo como ins-
trumento de gestão para orienta-
ções técnicas e políticas. Dele par-
ticipam representantes da Funda-
ção Itaú Social, do Cenpec, repre-
sentantes das ONGs e dos jovens e 
alguns parceiros.

O comitê executivo delibera so-
bre a execução do programa, ob-
tém informações estratégicas so-
bre o seu desenvolvimento, garante 
a comunicação direta com as ONGs 
e, principalmente, dá transparência 
aos procedimentos técnicos e finan-
ceiros, em reuniões periódicas com 
os coordenadores e dirigentes das 
ONGs parceiras.

A constituição de um conselho 
local cria oportunidade para que 
instituições e atores locais se mobili-
zem para a discussão de temas refe-
rentes à situação da juventude.
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ComItê gestor

discutir, avaliar e validar 
o Programa do ponto de 
vista da sua gestão e 
gerenciamento, promover 
o fluxo de informações e 
conjugar esforços para 
alcançar resultados.

realização de reuniões 
periódicas com 
representantes da 
Fundação Itaú social, do 
Cenpec, e do Programa 
jovens urbanos.

ComItê exeCutIvo

deliberar sobre a 
execução do Programa 
jovens urbanos; obter 
informações estratégicas 
sobre o desenvolvimento 
do programa; garantir uma 
comunicação direta com as 
ongs e, principalmente, 
dar transparência aos 
procedimentos técnicos e 
financeiros do Programa 

reuniões periódicas com os 
coordenadores e dirigentes 
das ongs.

ConseLHo LoCaL

Fortalecer ações 
desenvolvidas com 
juventude nos distritos 
atendidos. 

Propiciar que as diversas 
instituições e atores 
locais se mobilizem para 
a discussão de temas 
referentes à juventude 
urbana.

Criar oportunidades de 
formação, inserção no 
mercado de trabalho, 
dentre outras ações que 
respondam às necessidades 
e demandas dos jovens.

Inclusão de estratégias de 
interlocução na agenda do 
Programa jovens urbanos 
nas regiões; garantia de 
adesão de jovens e de 
outros atores locais (e/ 
ou instituições públicas, 
privadas, terceiro setor, 
grupos organizados da 
sociedade civil) com 
capacidade e interesse de 
mobilização e participação. 

ConseLHo de 
aComPanHamento

ser uma instância de 
monitoramento, consulta 
e avaliação para todos os 
segmentos do Programa, 
garantindo voz aos 
diferentes participantes do 
Programa jovens urbanos e 
servindo como instrumento 
de gestão, tanto para 
orientações técnicas e 
políticas.

realização de encontros 
com a participação de 
representantes da 
instituição financiadora, 
da coordenação técnica, 
das ongs, dos parceiros e 
dos jovens.
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